
 
 

PERFIL EPIDEMIOLÓGICO DA LEISHMANIOSE VISCERAL NO BRASIL NO 

PERÍODO DE 2007 A 2017 

EPIDEMIOLOGICAL PROFILE OF VISCERAL LEISHMANIASIS IN BRAZIL IN 

THE PERIOD FROM 2007 TO 2017 

RESUMO 

A Leishmaniose Visceral (LV) é uma antropozoonose generalizada, de evolução 

crônica e sistêmica, que, apesar de ser passível de tratamento e cura, possui 

elevadas taxas de incidência e letalidade. Tipicamente, afeta países 

subdesenvolvidos, com uma preferência pela população mais vulnerável 

socioeconomicamente, e possui ampla distribuição territorial, sendo o Brasil um dos 

principais países acometidos. Objetivo: analisar dados epidemiológicos da doença 

no país no período estabelecido. Métodos: Trata-se de um estudo epidemiológico 

descritivo, realizado a partir de busca de dados de acesso livre do Sistema de 

Informação de Agravos de Notificação no período de janeiro de 2007 a dezembro de 

2017. Resultados e discussões: No intervalo em questão, foram documentados 

40.786 casos de LV, com uma variação pouco heterogênea entre os anos 

estudados. Destes, 2011 registrou o maior número de casos, contando com 4.039 

registros. As populações mais afetadas incluem: sexo masculino (média de 2.362 

casos/ano), faixa etária de 1-4 anos (média de 978 casos/ano), raça parda (média 

de 2.750 casos/ano) e baixa escolaridade – a maioria entre a primeira e a quarta 

série (média de 405 casos/ano). Além disso, excluindo-se os casos 

ignorados/brancos, 10% do total dos indivíduos apresentaram coinfecção da LV com 

HIV. A região Nordeste demonstrou maior incidência da doença, com 52,7% do total 

dos casos. O principal estado atingido é o Maranhão, que apresentou um número de 

6.070 casos durante o período estudado. Conclusão: Considerando a relevância do 



 
 

alto número de casos apontados nesse trabalho, mostra-se necessária a 

implantação de políticas públicas voltadas para a prevenção da transmissão, busca 

ativa de casos e educação em saúde. Nesse quadro, para maior eficácia, deve 

existir integração entre vigilância epidemiológica e assistência clínica, acesso aos 

serviços, capacitação dos profissionais e empoderamento da população.  

Palavras-chave: Leishmaniose visceral; Epidemiologia; Doenças Negligenciadas; 

Zoonose. 

ABSTRACT  

Visceral Leishmaniasis (VL) is a generalised anthropozoonosis whose evolution is 

chronic and systemic, with high rates of incidence and mortality, even though it can 

be treated and cured. VL typically occurs in non-developed countries and affects 

preferentially the most socioeconomically vulnerable population. Brazil is one of the 

most affected countries from this disease. Objective: To analyse the epidemiological 

data on VL in Brazil regarding the study period. Methods: This is a descriptive 

epidemiological study using data obtained from the Brazilian Case Registry Database 

corresponding to the period between January 2007 and December 2017. Results: A 

total of 40,786 cases of VL were recorded for the study period, with slightly 

heterogeneous variation among the years. The highest number of cases stood at 

4,039 in the year of 2011. The most affected populations were men (mean of 2,362 

cases/year), children in the age group of 1-4 years (mean of 978 cases/year), Afro-

descendant individuals (mean of 2,750 cases/year) and those with low educational 

level, that is, first to fourth year of elementary school (mean of 405 cases /year). 

Moreover, not considering the ignored/blank cases, 10% of all individuals were co-

infected with HIV. The Brazilian north-eastern region has the highest incidence of the 

disease, with 52.7% of all cases. The State of Maranhão is the most affected as 



 
 

there were 6,070 cases in the study period. Conclusion: Considering the high 

number of cases of VL found in the present study, it is necessary to implement public 

policies aimed at preventing the transmission of the disease, actively seeking cases 

and providing health education. In this context, there should be integration among 

epidemiological surveillance, clinical care, access to services, qualification of 

professionals and empowerment of population. 

Key-words: Visceral leishmaniasis; Epidemiology; Neglected diseases; Zoonoses. 

INTRODUÇÃO 

A Leishmaniose Visceral (LV) é uma antropozoonose generalizada, de 

evolução crônica e sistêmica¹ que, em razão de sua heterogeneidade 

epidemiológica, ampla e distinta distribuição territorial, elevadas taxas de incidência 

e letalidade², tem se tornado uma das mais importantes doenças da atualidade. No 

Brasil, está presente em todas as regiões, alcançando cerca de 21 Unidades 

Federativas. Em 2017, os dados gerados dos últimos dez anos indicavam a 

ocorrência dos surtos ocorridos nas cidades do Rio de Janeiro (RJ), Belo Horizonte 

(MG), Araçatuba (SP), Santarém (PA), Corumbá (MS), Teresina (PI), Natal (RN), 

São Luís (MA), Fortaleza (CE), Camaçari (BA) e as epidemias ocorridas nos 

municípios de Três Lagoas (MS), Campo Grande (MS) e Palmas (TO)³. 

Os agentes etiológicos da leishmaniose visceral são protozoários 

tripanosomatídeos do gênero Leishmania4 e a transmissão ao homem e ao cão – 

principal reservatório do parasita – ocorre por meio da picada dos vetores Lutzomyia 

cruzi e, principalmente, Lutzomyia longipalpis, inseto flebotomíneo hematófago 

encontrado nas cinco regiões do Brasil1.  

Além disso, a LV é típica de regiões tropicais e subtropicais, e afeta 

principalmente países subdesenvolvidos¹, onde as transformações no ambiente, 



 
 

provocadas pelo intenso processo de urbanização, por pressões socioeconômicas, 

pobreza consequente de distorções na distribuição de renda, condições de 

saneamento precárias, esvaziamento rural e as secas periódicas acarretam a 

expansão das áreas endêmicas e a facilidade de propagação, favorecendo a 

ocorrência de epidemias. Tal qual no Brasil, a expansão do processo de urbanização 

– principalmente das zonas periféricas e transicionais dos grandes centros – em 

meados da década de 1970, propiciou o advento de transformações ambientais 

antropogênicas e de acelerado êxodo rural para os subúrbios urbanos, o que 

acarretou o deslocamento e a adequação tanto do vetor quanto dos reservatórios do 

protozoário5.  

Nesse contexto, a relevância da intensificação de estudos sobre a 

Leishmaniose visceral no Brasil está em crescente expansão pela sua facilidade de 

provocar epidemias4 e atingir principalmente a população mais pobre6. Além disso, o 

Ministério da Saúde inclui essa doença como uma das prioridades de pesquisa e 

atuação em doenças negligenciadas, confirmando a necessidade do 

desenvolvimento de estratégias de controle mais específicas e eficazes7.  

Considerando a alta incidência e dificuldades de controle, novas propostas de 

vigilância e medidas de prevenção devem ser estabelecidas a partir de uma 

delimitação mais específica, que considere as determinadas condições de 

vulnerabilidade envolvidas no contágio da LV e o enfoque epidemiológico das áreas 

do país, sejam elas de transmissão ou de risco, para que políticas públicas 

singulares sejam efetivadas em suas respectivas localizações.  

METODOLOGIA 

Trata-se de um estudo epidemiológico descritivo, que procura indicar a 

distribuição da Leishmaniose visceral, investigando a prevalência da mesma 



 
 

segundo determinadas características dos indivíduos acometidos. A pesquisa valeu-

se de dados do Brasil. O país está localizado na América do Sul e ocupa uma área 

territorial de 8.510.820,623 km2, com uma população estimada de 210.147.125 

pessoas8. 

Realizou-se a busca de dados de acesso livre do Sistema de Informação de 

Agravos de Notificação (SINAN), encontrado no Departamento de Informática do 

Sistema Único de Saúde (DATASUS), para a obtenção do número de casos 

confirmados de Leishmaniose visceral no Brasil de janeiro de 2007 a dezembro de 

2017. Durante essa investigação, foram analisadas variáveis fornecidas pelo próprio 

SINAN – incluindo sexo, raça, faixa etária, nível de escolaridade, coinfecção com 

HIV, tipo de entrada, evolução, diagnóstico, critério de confirmação e distribuição 

geográfica por UF e por região de saúde. Foram incluídos os casos confirmados e 

notificados de Leishmaniose visceral por meio do SINAN, ocorridos nos anos de 

2007 a 2017. 

A seguir, esses dados foram mapeados com base em planilhas eletrônicas 

oferecidas pelo TabWin, programa disponibilizado pelo próprio DATASUS que efetua 

tabulações das informações e proporciona o levantamento de especificidades 

epidemiológicas, para a realização da análise estatística descritiva do estudo pelo 

Microsoft Excel. Após tabulação, converteu-se essas informações em gráficos e os 

resultados foram finalmente interpretados e analisados para a compreensão do perfil 

epidemiológico da doença. 

RESULTADOS  

Durante o período analisado, de 2007 a 2017, foram documentados um total 

de 40.786 casos de Leishmaniose visceral no Brasil, sendo a variação entre os anos 

pouco heterogênea. Destes, o ano de 2011 registrou o maior número de casos, 



 
 

contando com 4.039 registros. A maior proporção se deu no sexo masculino, 

apontando uma média de aproximadamente 2.362 casos por ano, enquanto no sexo 

feminino houveram 1.346 casos registrados em média por ano (gráfico 1).  

Gráfico 1- Número de casos de Leishmaniose visceral de acordo com o 

primeiro ano dos sintomas, de 2007 a 2017, conforme o sexo. 

 

Quanto à faixa etária (tabela 1), as idades de 1-4 anos e de 20-39 anos foram 

as mais acometidas, com 48% do total. A primeira com um total de 10.756 

ocorrências confirmadas durante o período em questão, correspondendo a 26% do 

total, e uma média de cerca de 978 casos/ano. Já nas idades de 20-39 anos, foram 

documentados 9.004 eventos e uma média de 818 casos/ano. As demais faixas 

etárias possuem 51% do total, variando de 6.502 casos nos pacientes de 40-59 anos 

a 387 casos nos pacientes com 80 anos ou mais.  

Tabela 1- Número e porcentagem de casos de leishmaniose visceral 

registrados nos anos de 2007 a 2017 no Brasil de acordo com a faixa etária do 

paciente  

Faixa etária Nº (40785)  % 

< 1 ano     3695 9,05 
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1-4 anos     10756 26,37 

5-9 anos 3936 9,65 

10-14 anos 1983 4,86 

15-19 anos 1989 4,87 

20-39 anos 9004 22,07 

40-59 anos 6502 15,94 

60-64 anos 918 2,25 

65-69 anos 719 1,76 

70-79 anos 876 2,14 

80 e + 387 0,94 

Em relação à raça, a população parda deteve 27.503 registros entre 2007 e 

2017, o que corresponde a 67,4% do total de casos. Na sequência, brancos 

manifestaram 6.056 casos, pretos 3.275 casos, indígenas 397 casos e amarelos 303 

casos, além dos 3.252 casos cuja raça foi ignorada. Quanto ao nível de escolaridade 

dos pacientes, a maioria deles estava entre a primeira e a quarta série, totalizando 

4.058 casos, o que corresponde a cerca de 26% dos casos – com exceção dos 

registros em que essa variável não se aplica ou é ignorada, que totalizam 25.255 

casos.  

Além disso, 3.030 indivíduos apresentaram coinfecção da Leishmaniose 

visceral com HIV, sendo estes 10% do total, excluindo-se os casos 

ignorados/brancos. Dessa variável, 10.660 dos casos foram pontuados como 

ignorados/brancos. Quando analisado o tipo de entrada, 36.976 corresponde a 

casos novos, cerca 90% dos 40.786 registrados em todos os anos.  

Analisando-se os critérios de confirmação, dos 40786 confirmados, 35197 

casos que correspondem a cerca de 86%, tiveram critério de confirmação 

laboratorial, enquanto os demais 5578 casos contaram com critério clínico-

epidemiológico como confirmação de diagnóstico. 



 
 

Em relação ao UF de residência, o estado do Maranhão conta com o maior 

número de casos na totalidade dos anos, com 6070, seguido de Minas Gerais com 

5719 e do Ceará com 5672. O Maranhão carrega consigo cerca de 15% do total de 

registro, esses três estados com maior incidência possuem um total de 38% dos 

registros. A região Nordeste, com 9 estados, possui um total de 21.496 casos, o que 

corresponde a 52,7% do total (gráfico 2) e conta com dois dos primeiros três estados 

de maior incidência. 

Quanto aos demais estados, Amapá foi o que obteve o menor número, com 4 

casos, seguido de Santa Catarina com 12, Rondônia e Amazonas ambos com 13 

registros. Em escala decrescente, Pará (3753), Bahia (3716), Tocantins (3632), 

Piauí (2409), São Paulo (2340), Mato Grosso do Sul (2289), Pernambuco (1173), 

Rio Grande do Norte (998), Sergipe (655), Goiás (488), Mato Grosso (441), Paraíba 

(425), Alagoas (378), Roraima (185), Distrito Federal (169), Espírito Santo (71), Rio 

de Janeiro (67), Paraná (40), Rio Grande do Sul (30). 

Gráfico 2- Número de casos registrados no Brasil na região de residência de 

acordo com o ano do primeiro sintoma no decorrer dos anos 2007 a 2017 
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Nos anos analisados, a região de saúde mais afetada foi a 23001 1ª Região 

Fortaleza, localizada no estado do Ceará com 1999 casos, seguida da região 50001 

Campo Grande no Mato Grosso do Sul, que obteve 1882 casos e a região 17001 

Médio Norte Araguaia Norte Araguaia no Tocantins que obteve 1675 casos ao total 

nos anos analisados. Houve uma discrepância acentuada entre as regiões de um 

mesmo estado, o estado do Ceará apresentou a região de saúde mais afetada, no 

entanto o mesmo estado possui duas regiões com apenas 23 registros. 

Característica semelhante acontece na grande maioria dos estados.  

DISCUSSÕES 

Sabe-se que, no Brasil, a expansão do processo de urbanização – 

principalmente das áreas periféricas e transicionais dos grandes centros – provocou 

um crescimento das transformações ambientais antropogênicas e um acelerado 

êxodo rural, com diversos déficits em infraestrutura e condições sanitárias, 

propiciando o deslocamento e adequação tanto do vetor da Leishmaniose visceral 

quanto do seu reservatório5. A doença, que antes era restrita a determinadas 

regiões, adquiriu uma distribuição difusa no país, com rápido aumento no número de 

casos e certa facilidade em provocar epidemias4.  

Analisando os dados apresentados no decorrer de 2007 a 2017, pode-se 

observar que não houve queda ou aumento acentuado dos registros, evidenciando 

que, desde quando o SINAN iniciou esse apontamento, não houveram melhorias 

nas políticas de saúde direcionadas a doença – seja quanto ao aumento da 

detecção de possíveis casos não diagnosticados oportunamente, ou quanto ao 

controle da infecção por meio de medidas educativas de prevenção. Isso é 

preocupante, já que a maior exposição ao vetor é um dos principais determinantes 

para o contágio e corrobora no fato de que a maior incidência da doença se dá no 



 
 

sexo masculino durante todos os anos estudados. Esse dado entra em concordância 

com outros estudos, como o realizado por Souza et al., em Sobral (CE)9 nos anos de 

2011 a 2015. No caso, não existindo fatores fisiológicos que favoreceriam ao homem 

apresentar maior número de ocorrências, suspeita-se que isso se dá por conta de 

uma maior exposição dessa população ao vetor.  

 As faixas etárias mais acometidas são de 1-4 anos e 20-39 anos, consoante 

aos demais estudos apreciados: crianças de 1-4 anos são as mais afetadas devido à 

imaturidade imunológica celular e à presença de subnutrição e desnutrição – 

agravantes geralmente presentes nas áreas endêmicas, associadas aos baixos 

níveis socioeconômicos –, além de possuírem menor noção quanto a higiene, 

prevenção e profilaxia em relação a Leishmaniose visceral. Além disso, de acordo 

com Gontijo10, em áreas endêmicas do Brasil de LV, 80% dos acometidos são 

crianças menores de 10 anos. Os adultos entre 20-39 anos fazem parte do segundo 

grupo mais afetado devido à uma maior exposição ao vetor, visto que essa faixa 

etária compreende a população economicamente ativa. 

 No tocante ao nível de escolaridade, os usuários entre a primeira e a quarta 

série foram os mais afetados. Contexto semelhante também é percebido em outros 

estudos de diversas localidades, como o realizado em Palmas (TO) por Jayme et 

al.11, pois, considera-se que a carência de informações quanto a padrões de higiene, 

prevenção de doenças e educação em saúde aja diretamente na maior taxa de 

infecção em populações com baixo nível de escolaridade.  Ademais, o grande 

número de casos registrados como “não se aplica” relacionam-se com o fato de que 

a faixa etária mais acometida (crianças de 1-4 anos) ainda não se encontra na idade 

escolar. 



 
 

Sabe-se que a LV pode se desenvolver em pacientes portadores de HIV, 

sendo considerada uma doença oportunista. Assim, além de a infecção ter um maior 

potencial de transmissão, recidiva e letalidade devido ao comprometimento do 

sistema imunológico, a resposta ao tratamento é deficitária em pacientes 

soropositivos – o que demonstra a importância da busca ativa, registro e 

acompanhamento longitudinal desses casos12. De acordo com Gontijo (2004)10, tem 

sido crescente o número de indivíduos com co-infecção Leishmania/HIV em áreas 

urbanas no Brasil, ocorrendo uma nova forma de transmissão através do 

compartilhamento de agulhas contaminadas. 

 Quanto à distribuição geográfica, o Nordeste continua sendo a região mais 

afetada. Esse dado é mais um reflexo da conhecida suscetibilidade das populações 

socioeconomicamente vulneráveis às doenças negligenciadas, como a 

Leishmaniose visceral. Segundo dados do IBGE (2018)13, a pobreza aumentou no 

Brasil, somando-se cerca de 52,5 milhões de pessoas com renda mensal per capita 

de até 420 reais. Desses, cerca de 47% residiam no Nordeste e grande parte deles 

(53%) viviam no Maranhão – estado que, inclusive, demonstrou a maioria absoluta 

dos casos de Leishmaniose visceral no país. Todos os estados da região Nordeste 

apresentaram indicadores de pobreza acima da média nacional, demonstrando o 

porquê de esta população também ser mais suscetível à infecção pelo protozoário.  

Para mais, segundo a Pesquisa Nacional de Saneamento Básico – PNSB em 

201714, dos 5570 municípios, apenas 3206 possuíam serviço de esgotamento 

sanitário por rede coletora em funcionamento, correspondendo a cerca de 57% do 

total. Sabendo-se que as condições de coleta de lixo e saneamento básico 

influenciam na transmissão da doença, já que o acúmulo de resíduos favorece sua 

ocorrência, é possível somar às precárias condições de vida da população para 



 
 

reafirmar a necessidade da implantação de novas políticas públicas de saúde ou 

melhoria das já existentes para diminuir o contágio da doença no país.  

Os estados em evidência no número de casos – Maranhão, Minas Gerais, 

Ceará, Pará, Bahia e Tocantins – apresentaram um padrão ao longo dos anos, não 

havendo melhoria significativa dos dados, que, muitas vezes, demonstraram piora. 

Esse contexto pode revelar tanto uma boa capacitação dos profissionais para 

diagnosticar a doença quanto uma estagnação ou má eficiência dos projetos de 

controle e erradicação já implantados. No último caso, a integração de serviços de 

assistência clínica e epidemiológica agregaria valor na implementação de políticas 

de prevenção e busca ativa e de capacitação profissional bem direcionadas no 

combate a Leishmaniose visceral.  

Nesse mesmo cenário, tendo conhecimento da população mais vulnerável, 

mostra-se indispensável o empoderamento social com educação em saúde voltada 

para a doença, incluindo fatores de risco, transmissibilidade, manifestações clínicas, 

tratamento e letalidade. Ao munir a comunidade com informações sobre prática 

preventiva, há maior facilidade de aplicação das políticas implementadas, pois os 

usuários tornam-se agentes ativos no processo.  

CONCLUSÕES 

Diante dos resultados apresentados no presente trabalho, é possível observar 

que a variação dos casos registrados ao longo dos anos analisados foi pouco 

heterogênea, não existindo uma diminuição ou aumento consideráveis dos casos. 

Logo, pode-se inferir que não houve melhoria nas políticas públicas de saúde 

capazes de diminuir o potencial de transmissão de forma significativa.  

Além disso, tem-se que o maior número de casos se dá no sexo masculino, 

justificado principalmente pela maior exposição dessa população a situações que 



 
 

podem ocasionar a doença, e na faixa etária de 1-4 anos, que, além de possuir uma 

imaturidade imunológica, apresentam menor instrução e senso crítico de educação 

em saúde. Pode-se ratificar também que os fatores socioeconômicos possuem 

relação direta com a transmissibilidade da doença, visto que o Nordeste concentrou 

o maior número de casos, principalmente o estado do Maranhão – região 

socioeconomicamente mais vulnerável do país e com altos índices de pobreza.  

Considerando a alta incidência e a dificuldade no controle, bem como a 

relevância do alto número de casos apontados nesse trabalho, mostra-se necessária 

a implantação de novas políticas de saúde voltadas para a transmissão, busca ativa 

de casos e reservatórios, bem como a educação em saúde relacionada a 

Leishmaniose Visceral. Para maior eficácia das medidas de combate e prevenção da 

doença, deve existir a integração entre os serviços feitos pela vigilância 

epidemiológica e pela assistência clínica, acesso da população a esses serviços, 

capacitação dos profissionais de saúde no geral e o empoderamento da população 

com informações que permitam sua contribuição ativa na busca pela redução dos 

casos.  
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